
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.579 - PR (2013/0244563-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TOZETTO & CIA LTDA 
ADVOGADOS : LÚCIO ORLANDO ELBL 
  THIAGO ROOS ELBL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ DE BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. QUANTUM FIXADO. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A controvérsia alusiva à condenação do recorrente ao pagamento da verba honorária 
estabelecida nos embargos à execução foi dirimida à luz de interpretação de lei local 
(art. 21, § 4º, da Lei 17.082/2012), o que impede a sua revisão por esta Corte, ante o 
óbice da Súmula 280/STF. 
2. Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, uma vez que para o 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da lei estadual mencionada, 
descabendo, portanto, o exame da questão em recurso especial. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em regra, não é admitida a 
revisão de honorários advocatícios na via especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou irrisório, excepcionalidade essa não 
configurada nos presentes autos. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.579 - PR (2013/0244563-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TOZETTO & CIA LTDA 
ADVOGADOS : LÚCIO ORLANDO ELBL 
  THIAGO ROOS ELBL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ DE BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Tozetto e Cia Ltda contra decisão assim ementada (fl. 484):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ADESÃO A PARCELAMENTO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. QUANTUM FIXADO. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante sustenta que não questiona a legislação 

local, mas sim a interpretação do artigo 26, § 2º, do CPC, que trata do princípio da causalidade, 

sobretudo porque o argumento utilizado é que a adesão ao REFIS configurou não a desistência ou 

reconhecimento do pedido, mas sim a transação entre as partes. Pugna pela redução da verba 

honorária, pois fixada em valor exorbitante.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.579 - PR (2013/0244563-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. QUANTUM FIXADO. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A controvérsia alusiva à condenação do recorrente ao pagamento da verba honorária 
estabelecida nos embargos à execução foi dirimida à luz de interpretação de lei local 
(art. 21, § 4º, da Lei 17.082/2012), o que impede a sua revisão por esta Corte, ante o 
óbice da Súmula 280/STF. 
2. Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, uma vez que para o 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da lei estadual mencionada, 
descabendo, portanto, o exame da questão em recurso especial. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em regra, não é admitida a 
revisão de honorários advocatícios na via especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou irrisório, excepcionalidade essa não 
configurada nos presentes autos. 
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 484-486): 

De início, revela-se incabível a pretensão recursal atinente à violação do art. 
26, § 2º, do CPC ante a incidência da Súmula 280/STF, tendo em vista que a 
controvérsia relativa à condenação do recorrente ao pagamento da verba honorária 
estabelecida nos embargos à execução foi dirimida à luz de interpretação de lei local 
(art. 21, § 4º, da Lei 17.082/2012). Assim, eventual violação de lei federal seria 
reflexa, e não direta, porque, para o deslinde da controvérsia, seria imprescindível a 
interpretação da lei estadual mencionada, descabendo, portanto, o exame da questão 
em sede de recurso especial.

No mais, orienta-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em regra, 
não se mostra possível em  recurso especial a revisão do valor fixado a título de 
honorários advocatícios, pois tal providência exige novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Referido óbice sumular, no entanto, pode ser afastado em hipóteses 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da importância 
arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipóteses não configuradas no caso dos presentes autos, no qual 
o Juízo a quo estabeleceu a verba honorária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
considerando "o grau de zelo profissional, o trabalho desenvolvido, o tempo exigido, 
o lugar da prestação, a natureza e a importância da demanda" (fl. 274), 
encontrando-se, assim, atendido o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, conforme 
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registrado pelo acórdão recorrido.
Nesse contexto, não configurada a excepcionalidade exigida pela 

jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a redução dos honorários 
advocatícios pleiteada pela parte ora recorrente. 

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 15.961/2005. PERÍCIA 
JUDICIAL. EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. 
JUROS DE MORA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM QUANTIA NÃO 
IRRISÓRIA OU EXORBITANTE. REVISÃO. MATÉRIA DE FATO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
[...]
4. Com relação aos honorários advocatícios, a jurisprudência do STJ 
orienta-se no sentido de que que, em regra, a revisão do valor fixado 
exige novo exame do contexto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. Este óbice pode ser afastado em situações excepcionais, 
quando for verificado excesso ou insignificância da importância 
arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos autos.
[...].
6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
180.051/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
13/5/2013, grifo nosso).
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO 
EM SEDE ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. VERBETES SUMULARES 
7/STJ E 389/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Pacífico no âmbito do Superior Tribunal de Justiça que a revisão da 
verba honorária é matéria incompatível com a via especial, ressalvados 
os casos em que fixados em valores irrisórios ou exorbitantes, em 
virtude do vetos contidos nos enunciados sumulares 7/STJ e 389/STF.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 229.530/AL, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 9/5/2013, grifo 
nosso)
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR COM RENÚNCIA DO QUE EXCEDE O TETO DESSA 
MODALIDADE DE PAGAMENTO.
[...]
O Superior Tribunal de Justiça só intervém no arbitramento dos 
honorários de advogado quando o respectivo montante for abusivo ou 
irrisório.
Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.304.557/RS, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 16/4/2013, grifo 
nosso).
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

Documento: 1416317 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. SIMPLICIDADE DA CAUSA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL 
EM FACE DAS CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA [...]
1. Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a revisão dos 
honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é 
admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se 
manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a 
excessividade, é possível o julgamento do Recurso Especial pelo 
Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § 1o.-A, 
ambos do CPC.
2. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, 
sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional 
advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias 
desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, 
não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa; a 
remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua 
responsabilidade, não devendo se orientar, somente, pelo número ou 
pela extensão das peças processuais que elaborar ou apresentar.
3. A hipótese não comporta a exceção que admite a revisão da verba 
sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias 
necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à remuneração 
adequada da atividade profissional desenvolvida.
4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no AREsp 
167.014/MA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 21/2/2013, grifo nosso).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0244563-3 REsp 1.395.579 / PR

Números Origem:  00135016520088160019  135016520088160019  143508  14352008  201200105067  554608  
55462008  7608  762008  9565317  956531700  956531701  956531702  956531703

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TOZETTO & CIA LTDA
ADVOGADOS : LÚCIO ORLANDO ELBL

THIAGO ROOS ELBL E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ DE BARROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TOZETTO & CIA LTDA
ADVOGADOS : LÚCIO ORLANDO ELBL

THIAGO ROOS ELBL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ DE BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1416317 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  6 de 4


